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ASPECTOS ECOLÓGICOS E ECONÔMICOS DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS E A CONTRIBUIÇÃO NOS CONSÓRCIOS COM AÇAIZEIRO (EUTERPE OLERACEA MART.)

                                                                             Jefferson Alex Maciel Cavalcante

RESUMO – através da apresentação dos aspectos ecológicos e econômicos dos sistemas agroflorestais, e a contribuição na cadeia produtiva do consórcio com Euterpe oleracea Mart., é que são descritos e/ ou classificados os assuntos referentes: cadeia produtiva, a estrutura de uma cadeia, os fatores que influenciam em uma cadeia produtiva, o conceito de SAF e a sua evolução em nossa região, os tipos de SAF´s, as classes de sistemas agroflorestais e a sua importância ecológica e econômica – dando ênfase ao açaizeiro implantado em um sistema agroflorestal. A viabilidade para a implantação do consórcio com o açaizeiro em um SAF, levando em consideração os aspectos econômicos e ecológicos, nos levam a crer nas várias possibilidades que os nossos produtores tem de lucrar e viverem dignamente desse e de outros produtos. Para se constatar a viabilidade na implantação desse sistema, levou-se em consideração, sobre os fatores econômicos, a descrição através de análises estatísticas, dando ênfase às restrições socioeconômicas e políticas; além dos aspectos ecológicos referentes ao SAF e a cultura citada, em relação a sua implementação no meio.  

Palavras-Chave: Sistemas Agroflorestais, Açaí, Aspectos Econômicos e Ecológicos.
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ECOLOGICAL AND ECONOMIC ASPECTS THE AGROFORESTRY SYSTEMS IS A

CONTRIBUTION IN FELLOWSHIPS AT AÇAÍ PALM (EUTERPE OLERACEA MART.)

ABSTRACT – Were evaluated of ecological and economical aspects in agroforestry systems and contribution in fellowships at açaí palm (Euterpe oleracea Mart.). This study were based with bibliography revision. This results demonstred at viability of agroforestry systems envolved açaí palm (Euterpe oleracea Mart.) is most important for productors, but this informations about ecological and economic aspects sound very necessary for better production and sustainable development.

Key Words: Agroforestry Systems, Açaí Palm, Economic and Ecological Aspects.
1.
INTRODUÇÃO


Entre as várias decisões que se deparam os pesquisadores agropecuários no momento de planejar o seu trabalho, existe uma que é crucial e diz respeito à definição sobre o que pesquisar, ou qual deve ser o problema objeto de seu esforço de pesquisa. Esta decisão adquire maior relevância no contexto atual de escassez crescente de recursos para o financiamento da pesquisa, exigindo que se priorize as várias alternativas de escolha sobre o que pesquisar. 


No caso da pesquisa para o agronegócio, o conceito de demanda se alia aos conceitos de cadeia produtiva e de sistemas naturais, garantindo que o esforço de outro se dirija ao atendimento de uma clientela mais ampla, que cobre todo o espectro de agentes econômicos que transacionam com produtos agropecuários, nos diversos ecossistemas brasileiros, inclusive em relação aos sistemas agroflorestais (Castro et al., 1998). 

1.1.
O que significa cadeia produtiva

Trata-se de um campo interdisciplinar, relacionado com o estudo das interações necessárias entre os diferentes elementos que estruturam e compõem a mesma, em se tratando das características próprias dos mais variados produtos e do comércio de outras mercadorias. Leva-se em consideração uma melhoria em relação aos seus seguimentos, em particular (a horizontalização do produto) ou como um todo (a verticalização do produto), devido ser feito um estudo melhorado em relação a seqüência de eventos e atores que participam do seu ciclo biológico, industrial e comercial encadeados para uma melhor relação no ecossistema produtivo e econômico (Pontes et al, 2000).

Conceituando-se por a cadeia produtiva é um conjunto de componentes interativos formados pelos insumos, tecnologia, sistema de produção, colheita, beneficiamento, armazenamento e a comercialização (agronegócio) do produto (Silva et al., 1995).

O atual conceito de Agronegócio incorpora a dimensão de informações e incentivos que envolvem a tecnologia da informação e do conhecimento como elemento que está viabilizando o desenvolvimento das relações comerciais por meio do mercado eletrônico (e-commerce) e está transformando o modo de operação das  empresas, afetando os processos de criação de produtos e de articulação competitiva das empresas (Santana & Amin, 2002).

Por via das dúvidas, o Agronegócio ou Agrobusines é um conjunto de operações formadas pela produção, beneficiamento, armazenamento e a comercialização, ou seja, é um subsistema de toda e qualquer cadeia produtiva, tendo em vista a horizontalização da produção (que consiste na cadeia produtiva de uma parte explorada da matéria-prima: animal ou vegetal) ou na verticalização da produção (que consiste na utilização de várias partes exploradas da matéria prima animal ou vegetal) que se propõe a agregar valores e estipular, em cada um desses produtos, um valor que aumente a renda e conseqüentemente o lucro dentro da cadeia considerada (Rodrigues, 1996).

A partir da década de 50, com a Revolução verde implantada em alguns países subdesenvolvidos, após a segunda Guerra Mundial, a agricultura passou a sofrer um processo de modernização; tornando-se sucessivamente mais especializada, o que foi possível pela Biotecnologia; devido atender a demanda e contrariar as previsões caóticas dos Malthusianos e Neo-Malthusianos, em relação a fome global; tudo isso foi possível, com a orientação do produtor rural e com a diminuição dos entraves produtivos (ABEAS, 2000).

1.2
A estrutura de uma cadeia produtiva

Como todo organismo ou sistema que compõe um universo, a cadeia produtiva apresenta partes ou segmentos que constituem as seqüências de eventos progressivos, acíclicos e unidirecionais formadores dessa progressão de fatos, que objetiva direcionar os entraves ou os estrangulamentos que colaboram para uma menor lucratividade produtiva sendo segmentada geralmente da seguinte forma: Antes da Porteira ou Antes da Unidade Produtiva; Dentro da Porteira ou Dentro da Unidade Produtiva e Depois da porteira ou Depois da Unidade Produtiva.

No que compete ao seguimento: Antes da Unidade Produtiva, refere-se à obtenção de insumos (adubos, semente, ração etc.); em relação ao segmento: Dentro da Unidade Produtiva, trata-se do sistema de produção escolhido (preparo da área, adubação, calagem, plantio e/ou criação) e Depois da unidade Produtiva, que envolvem: a colheita, o armazenamento, a agroindústria, até a comercialização (Moraes, 2002). Desta forma apresenta-se um fluxograma de uma cadeia produtiva

Levando-se em consideração a Horizontalização do produto (segundo Moraes, 2002; adaptado por Jairo, aluno do IV CEAIA).
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1.3.
Fatores que influenciam na cadeia produtiva

A cadeia produtiva agropecuária possui entre seus componentes mais comuns o mercado consumidor, composto pelos indivíduos que consomem ou utilizam o produto final; a rede de atacadistas e varejistas; a indústria de processamento e/ou transformação do produto; as propriedades agrícolas, com seus diversos sistemas produtivos agropecuários ou agroflorestais e os fornecedores de insumos; relacionando leis ambientais, que em conjunto exercem influências sobre os componentes da cadeia (Castro et. al., 1998). Pode-se destacar quatro níveis a serem estudados em uma cadeia produtiva: o macroambiente, onde são realizadas as negociações envolvendo o mercado interno e externo; o ambiente interno de caráter institucional e os segmentos formados pelos fornecedores, produtores de matéria-prima, indústria de transformação, distribuição (atacadista e varejista) e os consumidores finais (Leite et al, 1995).

1.4.
O que são sistemas agroflorestais

O diferente entendimento sobre Sistema Agroflorestal (SAF) tem gerado conceitos que provocam dúvidas e discussões. Como contribuição ao esclarecimento do assunto, veremos uma uniformização conceitual, baseada na teoria de sistemas. 

Sistemas: na biologia, o conceito foi introduzido por SMUTS, segundo Becht citado por Hart (1979) e, sob a idéia de “totalidade” (ABEAS, 2000). Nos dicionários a palavra sistema (do grego “conjunto, reunião”) recebe definições que se completam conforme destaques a seguir:

1) Parte limitada do universo sujeita à observação mediata ou imediata e que, em geral, pode caracterizar-se por um conjunto finito de variáveis associadas às grandezas físicas que as identificam univocamente (física);

2) Coordenação hierarquizada de seres vivos em um esquema lógico e metódico segundo um princípio de subordinação de caracteres ou, produto da inteligência humana derivado da necessidade de entender a natureza o mais próximo possível da realidade (biologia);

3) Reunião de intervalos musicais elementares, compreendidos entre dois limites sonoros extremos e apreciáveis ao ouvido (música);

4) Conjunto de padrões reciprocamente ajustados, destinados a orientar e regular o comportamento de membros de uma sociedade;

5) Conjunto de elementos materiais ou ideais entre os quais se possa encontrar ou definir uma relação.

Todo Sistema é um conjunto de órgãos, segmentos ou componentes; que se relacionam para a realização de uma mesma função, atividade ou objetivo; podendo apresentar, as suas unidades; formas, importância e valores distintos; dentro desse segmento do universo amostral encontrado em um determinado Bioma ou Organismo (Dajoz, 1983). De acordo com James Lovelock (1987): “A Terra é considerada um organismo vivo, independente do organismo humano”.

Os sistemas Agroflorestais (SAFs) são formas produtivas e econômicas de se ocupar a terra, combinando o plantio de árvores com arbustos, ervas e animais numa mesma área. Dependendo das espécies utilizadas e dos tipos de combinações feitas, retiram-se diferentes produtos dos SAFs: árvores que fornecem madeiras, frutas e criação de animais (Montagnini, 1992).

Torquebeu (1990) define: “Agroflorestal é o coletivo para todos os sistemas e práticas de uso de terras, onde as perenes lenhosas são deliberadamente plantadas na mesma unidade de manejo de terra com cultivos agrícolas e/ ou animais tanto em mistura espacial ou seqüencial temporal com interações ecológicas e econômicas significativas entre componentes lenhosos e não lenhosos”.  

Sistema Agroflorestal é uma unidade de um universo pré-delimitado onde espécies florestais, agrícolas e/ ou animais, interagem entre si, com outros componentes bióticos e abióticos, formando uma estrutura que, com poucas entradas de insumos industriais se mantêm e produz saídas economicamente rentáveis sociais e ecologicamente adequadas. 

1.5. Evolução dos sistemas agroflorestais na Amazônia Brasileira

As primeiras iniciativas de caráter científico para o estabelecimento de programas agroflorestais na Amazônia brasileira, se fizeram quase que de forma isolada, tomando-se por base a experiência de outras regiões, quase sempre de forma empírica, na tentativa de difundir o seu uso e, assim, poderem ser colocados em prática no ambiente da área de interesse.

A ausência de um diagnóstico prévio impediu, de certa forma, o êxito de alguns programas de desenvolvimento agroflorestal, quando comparados às realidades locais. Acrescenta-se ainda o pouco apoio de instituições experientes no assunto que pudessem oferecer especialistas e fundos para a pesquisa, massa crítica (quase ninguém tinha sido treinado nessa linha de pesquisa) etc.

Em nível de experiência prática dos produtores, os consórcios agroflorestais típicos estão ainda pouco disseminados na região. No Estado do Pará, destacam-se os conduzidos por colonos nipo-brasileiros, no município de Tomé-Açu (Stolberg-Wernigerode & Flohrschutz, 1982; Yared & Veiga, 1985; Subler & Uhl, 1990). Estes consórcios, em geral, iniciam com o plantio de culturas de ciclo médio associados a culturas anuais intercalares. A transformação destes resulta normalmente, em sistemas agroflorestais tipo bi-estratificados (pimenta-do-reino x espécies florestais; cacau x espécies florestais; dentre outros). Estes consórcios caracterizam-se pelo emprego de insumos agrícolas, mão-de-obra-familiar e materiais a custos consideravelmente altos (Alvim, 1989). 

A Colônia Agrícola de Uraim, situada a 12 km do município de Paragominas, também no Estado do Pará, é outro local onde agricultor, em sua maioria paraense, praticam os sistemas agroflorestais em escala menor quando comparada a Tomé-Açu (Yared, 1995). Neste local é desenvolvido um sistema Abrangendo pimenta-do-reino x seringueira (Barbosa, 1990; Toniollo & Uhl, 1991).

Em Combu, ilha do estuário amazônico próximo à cidade de Belém, Estado do Pará, é desenvolvido um sistema agroflorestal do qual os ribeirinhos vivem da atividade de extração de palmito, frutos de açaí, cacau nativo e látex de seringueira (Anderson, 1989).

Uma revisão dos programas agroflorestais em nível de pesquisa na Amazônia brasileira mostra diferentes estudos desenvolvidos por organismos governamentais e não governamentais.

A EMBRAPA, por intermédio de seus Centros de Pesquisa regionais localizados no Estado do Pará, Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia; vem estudando diferentes possibilidades de integração das atividades florestais com a agrícola e/ou pecuária. Os trabalhos do CPATU podem ser encontrados em uma revisão por Marques & Brienza (1991).

Outras instituições de ensino (como a FCAP e a UFPA) e de pesquisa (como a CEPLAC) vêm também desenvolvendo, em menor escala, no Estado do Pará, sistemas agroflorestais. A FCAP com consórcios envolvendo principalmente a seringueira com cultivos perenes e semiperenes, enquanto que a CEPLAC na busca de novas espécies sombreadoras para a cultura do cacau (Silva & Dias, 1987; Alvim, 1989). A UFPA através do núcleo de Altos Estudos da Amazônia – NAEA vem dando um apoio expressivo aos trabalhos de desenvolvimento rural, onde os sistemas agroflorestais são componentes integrantes de seus programas de pesquisa, formação e desenvolvimento. A atuação geográfica desses programas tem sido Marabá através do Centro Agroambiental do Tocantins – CAT, e Região Guajarina através do Programa Pobreza e Meio Ambiente na Amazônia – POEMA (Pobreza e Meio Ambiente, 1994).

Com referência aos organismos não-governamentais, são conhecidos os estudos realizados pelo WHRC (em convênio com a EMBRAPA-CPATU), no Estado do Pará, PESACRE e FUNTAC no Acre, PLANAFLORO e IPHAE em Rondônia, dentre outros.      

Outros exemplos de sistemas agroflorestais interessantes adotados, envolvem Sindicatos de pequenos agricultores ou outros organismos associados lado a lado com instituições de pesquisa e ensino, com instituições não governamentais, como ocorre em Abaetetuba (SOPREN), Paragominas (Sindicatos) e Santarém (Saúde & Alegria), no Estado do Pará e em Rio Branco (RECA), Estado do Acre. Atualmente o projeto RECA conta com 650 hectares de reflorestamento consorciado de pupunha, cupuaçu e castanha, onde 50% são financiados e o restante já é por conta do agricultor (Martinello, 1993).

1.6.
Tipos de SAFs (Jardim, 2002):

a) Sistema agroflorestal regenerativo (SAF Regenerativo):


A maior quantidade e diversidade de biomassa permitem uma reciclagem e renovação constante através de podas seletivas e a introdução de espécies de modo a preservar a regeneração natural e/ou adensada. O sistema todo é baseado na dinâmica da sucessão natural e o seu manejo.

b) Sistema agroflorestal convencional (SAF Convencional):


O sistema natural é substituído por um sistema de monocultivo, por estratos (Agricultura em Andares). As roçagens e capinas não são seletivas, e o sistema é estático. Isso diminui a produção de biomassa e aumenta a dependência de fertilizantes externos ao sistema, fator mais grave quanto menor a fertilidade natural e maior a velocidade de decomposição da matéria orgânica original. O final de ciclo ou de decadência de indivíduos de um dos estratos não é resposta por uma renovação dinâmica, em áreas bastante grandes.

1.7.
Classes de sistemas agroflorestais (Rodrigues, 2001):

a) Sistemas Agroflorestais Silvi-Agrícolas: caracteriza-se pela combinação de árvores ou arbustos com espécies agrícolas.

b) Sistemas Agroflorestais Silvipastoris: caracteriza-se pela combinação de árvores com plantas forrageiras herbáceas e criação de animais.

c) Sistemas Agroflorestais Agrossilvipastoris: caracterizam -se pela criação ou manejo de animais em consórcio Silvi- agrícolas.

d) Sistemas Agroflorestais Seqüenciais: consiste em um curto período de produção agrícola em uma pequena área, que em pouco tempo é abandonada para a sua recuperação (especialmente em relação à fertilidade do solo).

e) Sistemas Agroflorestais Concomitantes: apresentam a mesma quantidade de espécies agrícolas e florestais num único espaço.

f) Quintal Florestal: área de produção localizada próximo à casa do produtor e onde é realizada o cultivo de diversas espécies agrícolas e florestais e, também, a criação de pequenos animais domesticados ( Pacas, capivara, porco-do-mato etc.).

1.8.
Importância ecológica e econômica dos safs

· Diminuem a temperatura do solo, permitindo uma movimentação maior dos animais que vivem no mesmo (minhoca etc.) e a reciclagem de nutrientes pelo favorecimento da biodiversidade (produtores, consumidores e decompositores) que compõem a estrutura trófica da cadeia alimentar;

· Melhoram a cobertura do solo, evitando a sua compactação; melhorando a aeração, a umidade e conseqüentemente a sua estrutura física;

· Proporciona a diversificação dos cultivos/ criações, o que contribui para a diminuição do ataque de pragas e doenças, e para o aumento da população;

· Contribuem para a fixação do agricultor a terra, através da implantação de Agroflorestas permanentes, evitando o desmatamento e a queima de novas áreas;

· Ajudam a melhorar a capacidade produtiva da terra com o plantio de árvores que adubam o solo, acumulando matéria orgânica;

· Promove a instalação de consórcio e policultura, sendo menos arriscado e mais rentável;

· Contribuem também para a proteção do meio ambiente, controlando a erosão do solo e ajudando a recuperar a vegetação das margens dos rios e igarapés.

2.
OBJETIVOS


Organizar a cadeia produtiva dos sistemas agroflorestais demonstrando as vantagens ecológicas e econômicas para a sua implementação em um sistema consorciado com o açaizeiro (Euterpe oleracea Mart.).

3. 
METODOLOGIA

Baseou-se na revisão bibliográfica em periódicos, livros, revistas especializadas, visitas de campo, apostilas e pela Internet sobre sistemas agroflorestais; procurando identificar a composição estrutural com as suas respectivas associações, juntamente com custos de implantação e vantagens ecológicas e econômicas.

4. 
RESULTADOS

Na Amazônia, o emprego do sistema agroflorestal para manutenção e expansão da produção de alimentos é imperativo de sobrevivência: o apreço à árvore é a única forma de se preservar os solos pobres e muito frágeis, de 92% de suas terras firmes.

De acordo com Serrão & Romma (1991), citados por Canto et al. (1992), a manutenção da agricultura amazônica deve ser considerada no contexto das sustentabilidades ecológica, agronômica, econômica e social. Como estas variáveis são inter-relacionadas, a não factibilidade de uma delas, pode levar ao fracasso das demais. 

Os sistemas agroflorestais, da forma como praticados até o presente, só funcionam relativamente bem sob o ponto de vista ecológico, mas, de acordo com resultados já proporcionados pela pesquisa, podem alcançar bons níveis de sustentabilidade nos aspectos: agronômico, pela redução de riscos de pragas e doenças e melhor ciclagem de nutrientes; econômico, pela diversidade das fontes de renda; social, conseqüente diversificação de mercados e serviços; e ecológicos: melhoria no balanço hidrológico, conservação do solo e condições para micro e macro faunas e floras.

As condições ecológicas e sócio-econômica do Sul do Brasil, cuja área alcança aproximadamente 580.000 km2 são, sem dúvida, muito diferentes das que prevalecem na Amazônia. A situação, no meio rural, poderia definir-se como equilibrada, uma vez que florestas, lavouras e pastagens; cada qual em uma área própria, proporcionam retornos habitualmente satisfatórios. A tecnologia empregada e a produção obtida permitem o enquadramento dos estados do Sul entre os grandes produtores de alimentos em todo o mundo. Ainda assim, cabe também em seu território a aplicação de projetos agroflorestais.

Ocorre que o grau de ocupação das terras agricultáveis é hoje muito alto, o que limita o crescimento horizontal da produção. Por outro lado, a insensata devastação das florestas naturais, até passado recente, reduziu a oferta de madeira a ponto de não mais poder atender a demanda da região. Do ponto de vista ecológico, acentuaram-se os efeitos dos extremos meteorológicos, refletidos na inclemência das secas, no agravamento das erosões, assoreamento das aguadas e crescimento das enchentes. Por fim, a pequena propriedade, responsável por boa parte da produção de alimentos, vem sendo prejudicada pela falta de recursos e de assistência, tanto no plantio como na comercialização dos produtos.

Ao nível de grandes e médias empresas, projetos agroflorestais, em terras hoje ocupadas apenas com florestas ou apenas com lavouras e pastagens, constituem opção cabível e objetiva para se aumentar, a um só tempo, a oferta de madeira, de alimentos e de outros bens (Barbosa, 1990).

No plano microeconômico, beneficia-se o empresário florestal, porque, com a receita produzida pelo cultivo intercalar ou pastagem, terá meios para atender pelo menos uma boa parte dos custos de implantação e manutenção inicial de seus povoamentos. O empresário agrícola e o pecuarista, por vez, além de proverem condições ambientais mais propícias para suas lavouras ou criações, garantam um surgimento de madeira ou energia para uso próprio ou para o comércio. Lembre-se, por fim, que o plantio de árvores em lavouras ou em pastagens constituem uma forma de repor, embora em dose mínima, a cobertura florestal tão exageradamente destruída durante o avanço da fronteira agrícola.

As áreas de produção agrícola e agroflorestal levantadas na Amazônia para este estudo abrangem tanto ambientes de terra firme como de várzea em diversos locais como: Amapá, Pará, Amazonas, Rondônia e no Acre. Há um amplo número de locais com variações na qualidade do solo, na época do estabelecimento, e no acesso aos mercados; compondo a maior Biodiversidade do mundo e no maior potencial econômico e ecológico.

A Amazônia brasileira engloba uma área geográfica que tem sido denominada, para finalidade de desenvolvimento, de Amazônia Legal, que é delimitada pelos paralelos 5° N e 16° S e pelos meridianos 44° E e 70° W.

Esta região encerra uma área de aproximadamente 500 milhões de hectares, correspondendo a 60% do território brasileiro, englobando os Estados do Pará, Amazonas, Mato Grosso, Acre, Rondônia, Amapá, Roraima, Tocantins e Maranhão (a oeste do meridiano de 44° E), e uma população estimada em cerca de 17 milhões de habitantes, cerca de 10% da população brasileira.

O clima da Amazônia brasileira é predominantemente quente e úmido e, geralmente propicia condições para altos níveis de produção de biomassa vegetal. A vegetação predominante é a floresta tropical úmida, sendo que pelo menos 400 milhões de hectares são florestas de terra firme. Estima-se que cerca de 80% dos solos da região são ácidos e de baixa fertilidade, como acontece na Amazônia como um todo, sendo este, juntamente com as pressões bióticas (pragas, doenças, plantas invasoras) fator limitante da produção agropecuária e florestal na região.

Nas duas últimas décadas, a Amazônia brasileira tem sido o centro de atenção do mundo, devido às atuais e potenciais implicações ecológicas relacionadas com a utilização dos seus recursos naturais para finalidades de desenvolvimento, onde a agricultura tem sido o fator mais importante. Pelo menos cerca de 40 milhões de hectares de áreas de floresta já foram alterados para utilização de sistemas de uso da terra que, em geral, tem se mostrado, ao longo do tempo, com baixos níveis de sustentabilidade do ponto de vista agrotécnico, socioeconômico e ambiental.

4.1. 
ASPECTOS ECONÔMICOS

a) Análise estatística e econômica

O sistema agroflorestal é algo mais que a simples junção de árvores com lavouras ou pastagens. Apresenta desde modesta até muito grande complexidade, devido à integração entre seus componentes. Por isso, o desempenho destes sistemas deve ser avaliado estatisticamente a partir de modelo multivariado. Nas combinações de apenas uma espécie florestal com apenas uma lavoura (ou pastagem), uma possibilidade de análise é o desdobramento dos componentes, com a posterior análise univariada de cada um. Se o componente principal é a árvore, uma vez definido o quadro de médias de produtividade da cultura agrícola, a decisão sobre o melhor tratamento se fará também em função de seu efeito sobre as árvores. Todavia, o ideal seria complementar esta apreciação com uma análise bivariada, levando em conta as produções da cultura agrícola, ou pastagem, juntamente com as do povoamento florestal, bem como suas correlações.

Se o número de espécies florestais, agrícolas ou forrageiras, ou de alternativas de manejo crescer muito, o número de interações tende a dificultar bastante a análise. Para evitar situações como esta, o pesquisador deve procurar sempre o auxílio de um estatístico.

Uma abordagem sobre o emprego de análises estatísticas em sistemas agroflorestais, foi feita no Centro Nacional de Pesquisa de Florestas, da EMBRAPA, por Oliveira & Schireiner (1987). Outro trabalho, abordando o planejamento de experimentos, foi desenvolvido no International Center of Research in Agroflorestry- ICRAF, por Huxley et al. (1984).

b) Análise econômica através da determinação do custo de produção (Zenobio, 1994).

A metodologia utilizada nesta análise caracterizou-se por determinar, primeiramente, a projeção de produção de cada sistema agroflorestal. Assim sendo, dividiu-se em dois períodos, o primeiro correspondendo do ano zero até o ano dez, presumindo-se que a partir daí cada intervalo de cinco anos, corresponderia a um período. Posteriormente, foi determinado o custo de produção de cada sistema, bem como a receita total dos mesmos, baseada no preço de mercado das culturas contidas nos sistemas agroflorestais, tendo seus valores todos descontados ao ano zero.

c) Determinação do custo unitário

O custo unitário de produção, de cada cultura presente nos diferentes sistemas agroflorestais analisados, foi determinado segundo a relação custo/preço, ou preço mínimo, onde este último deveria ser igual ao custo de produção, a fim de que o empreendimento seja remunerado nas taxas dos juros adotadas.

A seguir, são apontadas as fórmulas empregadas na análise dos sistemas agroflorestais, baseadas na relação custo/preço, bem como a expressão sugerida por Lundgren (1966), e demais equações envolvidas neste estudo:

a) Relação custo/preço (Lundgren, 1966).

Na relação custo/preço, foi empregada a fórmula seguinte:

VCP=VPR

Onde:

VPV= valor presente dos custos (US$/ha);

VPR= valor presente das rendas (US$/ha).

Assim sendo, torna-se possível determinar “ex-ante” o custo de produção de cada sistema agroflorestal analisado, mediante uma relação fixa de preço das diversas culturas exploradas.

b) Relação custo/preço adaptado.

A relação custo/preço adaptada foi obtida segundo utilização da fórmula que se segue:

                           VPC – VTR= VPR

      Onde:

VTR= valor de aquisição/revenda da terra (US$/ha)

Salienta-se que foram levados em consideração na realização deste estudo os seguintes pontos:

      
O valor de aquisição da terra será distinto do valor de revenda, onde se considerou que, no momento da compra, a terra apresentará apenas uma vegetação de capoeira, e no ato da revenda a terra apresentará sistemas agroflorestais produzindo;

      
No início de cada período dos sistemas agroflorestais a terra será adquirida e, no final de cada período analisado, revendido.

d) Valor presente do custo de produção

O valor presente do custo de produção foi obtido mediante o emprego da fórmula abaixo indicada:

VPC= VPC1 + VPCn

Onde:

VPC1= valor presente do custo do primeiro período de exploração do sistema agroflorestal (US$/ha);

VPCn=  valor presente do custo de n períodos de exploração do sistema agroflorestal (US$/ha).

e) Valor presente do custo de produção do primeiro período de exploração

O custo de produção do primeiro período de exploração foi obtido mediante a fórmula abaixo apresentada:

                                                      K            x              m

                                    VPC1 = [ ∑ Cj/(1+i)  ] – Vt(1+i)

                                                   J=0

Onde:

Cj= custo no ano j;

X= diferença entre o ano da atividade e o ano de implantação do sistema agroflorestal;

i  = taxa de juro, expressa em decimal, 001 (%);

m = número de anos de rotação menos 1;

Vt= valor de revenda da terra (US$/ha)

f) Custo de produção de n períodos de exploração

O custo de produção de n períodos de exploração do sistema agroflorestal, foi determinado mediante a seguinte fórmula:

                                                            4                 4               10

                                 VPCn = {[Vpr(1+i) – Vt]/[(1+i) –1]}/(1+i)  

Onde: 

VPCn= valor presente de um período de exploração (US$/ha);

n= número de anos do período de exploração menos 1.

g) Valor presente das rendas

O valor presente das rendas foi obtido mediante a fórmula que se segue abaixo:

VPR = VPr1 + VPrn 

Onde:

VPr1= valor do custo de produção do primeiro período de exploração do sistema agroflorestal (US$/ha);

VPrn= valor do custo de produção dos n períodos de exploração do sistema agroflorestal (US$/ha).

h) Valor presente do custo de produção do primeiro período de exploração

O valor presente do custo de produção do primeiro período de exploração do sistema agroflorestal foi determinado segundo a fórmula abaixo apresentada:

                                                  k               x

                                     VPr1 = ∑ Rj/(1 + i)

                                                  J=0

       Onde:

       Rj = renda no ano j.

i) Custo de produção da renda de n períodos de exploração

Nessa análise, o valor presente da renda de n períodos de exploração, foi determinado segundo a expressão indicada abaixo:

                                                              4        4               10

                                     VPrn = {[Vpr(1+i) ](1+i) – 1}/(1+i)  

Onde:

        VPrn = valor presente da renda de n explorações (US$/ha).

4.1.1. Influência dos novos custos na comercialização das culturas envolvidas nos sistemas agroflorestais

A influência dos novos custos na comercialização das culturas envolvidas nos sistemas agroflorestais foi obtida mediante o emprego das taxas de acréscimo que devem ser atribuídas ao preço de culturas, com relação aos preços mínimos calculados, a fim de que o empreendimento seja remunerado às taxas de juros empregadas.

a) Taxas de juros adotados

Com o intuito de se proceder a uma análise de sensibilidade, com relação ao comportamento dos custos de produção dos sistemas agroflorestais em questão, utilizam-se quatro taxas de juros: 6; 8; 10 e 12% a. a.

b) Restrições aos sistemas agroflorestais

Se os sistemas agroflorestais são julgados como um sistema “desejável” de uso da terra na Amazônia, aqueles que elaboram as políticas precisam compreender as principais restrições para sua maior adoção e estarem cientes das oportunidades para superar essas restrições. Para a conveniência organizacional, as restrições e as oportunidades foram agrupadas em duas categorias principais: os aspectos socioeconômicos e políticos, e as considerações técnicas relacionadas à capacidade de pesquisa e aos sistemas de transferência da tecnologia (a extensão). Reconhece-se, entretanto, que estas não são categorias fixas e que restrições e oportunidades freqüentemente podem se sobrepor.

	Etapas
	Necessidades
	
	
	

	Preparo da terra e plantio

Manejo do cultivo

Colheita

Processamento

Comercialização
	Material genético de boa qualidade 

Assistência técnica

Crédito ágil e no tempo certo

Assistência técnica

Tecnologia para o controle de pragas,doenças e plantas invasoras

Adubação e correção do solo

Mão-de-obra adequada

Tecnologia pós-colheita

Infra-estrutura de processamento para agregar valor

Energia confiável

Assistência técnica

Aptidão administrativa

Crédito para estabelecer/atualizar a infra-estrutura

Transporte eficiente

Acesso à informação sobre as condições de mercado

Promoção e propaganda (marketing)
	
	
	


Geralmente, os fatores socioeconômicos são as principais restrições para a difusão de sistemas agroflorestais comerciais na região. Informação inadequada sobre o mercado, associações de agricultores frágeis ou inexistentes e infra-estrutura agroindustrial deficiente são as principais barreiras que retardam tanto o desenvolvimento agroflorestal, como o desenvolvimento agrícola como um todo. Não existe uma varinha mágica que possa mudar esse quadro de repente. Por exemplo, somente o crédito para instalar fábricas agroindustriais não fornecerá uma solução durável para os agricultores envolvidos com cultivos perenes. Como com qualquer outro tipo de desenvolvimento agrícola, uma variedade de fatores d suporte – desde um ambiente fiscal apropriado, até um sistema ágil de pesquisa orientada para trabalhar com os problemas emergentes dos produtores – São necessários para promover os sistemas agroflorestais. Fazer com que as partes trabalhem juntas harmonicamente não é uma tarefa fácil; se um elemento estiver fora de sincronização, pode prejudicar o progresso em outras áreas. Por exemplo, alguns produtores em projeto agroflorestais estão obtendo rendimentos excepcionais, mas as fábricas para o processamento de frutos são inadequadas ou inexistentes, de forma que estes produtores não estão ganhando dinheiro à altura de sua produção. Em outros casos, as fábricas são operacionais, mas as fontes de insumos não são confiáveis, a qualidade dos frutos é variável, e os problemas com a manutenção de equipamentos inibem a maximização de seu potencial total.

c) Restrições socioeconômicas e políticas 

Uma ampla lista de fatores socioeconômicos restringem a produção agroflorestal na Amazônia. Os fatores identificados como chaves neste estudo são:

· Mercados;

· Crédito; 

· Ambiente regulador e fiscal;

· Posse da terra.

c.1 ) Mercados

Informações sobre o Mercado. Quando e como a informação sobre o mercado é transmitida aos agricultores afeta as decisões sobre a mistura de cultivos que eles utilizam. Os agricultores obtêm sua informação sobre o mercado principalmente do setor privado em vez de através dos serviços de extensão do Estado. Cerca de 80 espécies perenes são cultivadas em sistemas agroflorestais na bacia Amazônica (Smith et al.,1998); produtos de dúzias dessas espécies são vistos periodicamente nos  mercados locais ou regionais, mas somente uma pequena parte alcança os mercados nacionais ou internacionais. É provável que este quadro possa mudar, especialmente quando algumas das árvores madeireiras nos sistemas agroflorestais atuais amadurecem e são cortadas. Cerca de duas dúzias de espécies madeireiras são encontradas atualmente em sistemas agroflorestais na Amazônia brasileira, como o cedro, freijó, ipê, itaúba e mogno estando entre as mais valiosas para investimentos a longo prazo. Os agricultores são afortunados em possuírem uma variedade tão generosa de cultivos entre os quais podem escolher suas configurações agroflorestais.

Enquanto os recursos genéticos são diversos, a informação sobre o mercado é freqüentemente escassa para os produtores agroflorestais atuais ou potenciais na Amazônia. A pergunta não é o que crescerá bem, mas quem está disposto a comprar o produto a um preço e em quantidades suficientes para fazer com que valha a pena plantar. Na Amazônia, os projetos locais e as associações de produtores geralmente não possuem experiência em comercializar produtos processados, exceto por meio de intermediários. O projeto RECA, na Rondônia ocidental, ilustra alguns dos problemas gerados pela falta da informação sobre os mercados para produtos agroflorestais na Amazônia.

O serviço de extensão rural (EMATER) em Rondônia começou um programa de monitoramento semanal de preços. Os escritórios locais no Estado coletam a informação sobre os preços pagos aos agricultores por seu produto e também os preços que os agricultores pagam pelos insumos agrícolas. Além de monitorar os preços, a divisão comercial da EMATER está ligada ao mercado de São Paulo, que lhe permite oferecer produtos para venda naquele mercado. Os agentes de extensão em alguns dos escritórios da EMATER têm enviado dados sobre preços agrícolas à matriz, mas infelizmente não recebido o retorno da informação ordenada. Este esforço relativamente novo poderia ajudar o desenvolvimento agroflorestal (e agrícola em geral), em Rondônia, se a informação fosse disseminada com mais eficiência entre os agentes de extensão e os produtores. O rádio é uma opção para aumentar a eficiência desta iniciativa.

Alguns mercados “verdes” podem ajudar a aliviar os problemas de comercialização dos produtores que adotam sistemas agroflorestais na Amazônia. Uma ONG com base em Belém, POEMA (Pobreza e Ambiente na Amazônia), tem vendido apoios de cabeça, feitos de fibra de coco e borracha à companhia Daimler-Bens da Alemanha, que os usa na produção de automóveis. Embora estes tipos de mercados sejam limitados, eles fornecem oportunidades para gerar renda e, talvez o mais importante, exemplos que merecem maior divulgação.

Em muitos casos, os projetos, os grupos organizados e as agências governamentais que promovem novos sistemas agroflorestais simplesmente assumem que haverá um mercado para qualquer coisa que eles produzem e ficam decepcionados quando esse mercado não se materializa. Este não é um problema específico da Amazônia brasileira; é característico de muitos esforços de desenvolvimento ao redor do mundo. É necessário dar maior ênfase para assegurar que mercados estejam disponíveis para produtos agroflorestais, a preços que sejam atrativos aos agricultores.

Produção, Preços e Tendências do Mercado. Os cultivos agroflorestais perenes tendem ater períodos relativamente longos de maturação, de forma que os agricultores não possuem condições de calibrar sua produção às mudanças repentinas no mercado, como acontece com os cultivos anuais. Conseqüentemente, a “superprodução” pode ocorrer ocasionalmente, provocando grandes perdas para os novos produtores. O maracujá e a acerola são exemplos de “superprodução” na Amazônia. Os preços do suco congelado de maracujá declinaram dramaticamente em meados da década de 1990 e prejudicaram sensivelmente a AMAFRUTAS, uma grande agroindústria perto de Belém, que havia trabalhado exclusivamente com maracujá desde o início da década de 1980. A produção de acerola expandiu rapidamente na Amazônia brasileira durante o início da década de 1990, entretanto, os mercados da Amazônia estavam saturados com esse fruto, e os preços caíram. Embora alguns dos produtores mais eficientes ainda estejam obtendo lucros com a acerola, a expansão do plantio diminuiu e em alguns lugares, plantios foram eliminados. O cupuaçu pareceu seguir a rota do maracujá e da acerola. Em 1990, a polpa congelada do cupuaçu estava sendo importada para os Estados Unidos a US$9,90/Kg FOB, mas em 1995 o preço FOB havia caído para US$2,20-3,30/Kg. Contudo, a produção de cupuaçu na Amazônia brasileira continua a aumentar, principalmente porque novos mercados nacionais estão emergindo constantemente para este produto cada vez mais popular, especialmente no sudeste e centro do Brasil, e até agora nenhuma outra região tem emergido como um produtor importante. Embora possam ocorrer superproduções locais, o rápido crescimento urbano da população brasileira parece incentivar a produção do cupuaçu.

Os mercados domésticos e internacionais estão tão interessados em madeira em tora e serrada e em móveis, que a “superprodução” de madeira não será um problema com as espécies tradicionais e provavelmente nem com as espécies alternativas. Esses mercados tendem a ser mais estáveis do que o mercado para frutos, polpas congeladas e nozes. De acordo com as previsões do Banco Mundial, os preços de madeira poderão crescer significativamente mais do que os de outros produtos nos próximos dez anos. As tendências deste mercado favorecem os agricultores que possuem espécies madeireiras como componentes de seus sistemas agroflorestais. Também as restrições legais (do IBAMA e das secretarias estaduais de maio ambiente) sobre a extração destrutiva de madeira das florestas primárias podem favorecer os produtores que plantam árvores para madeira, particularmente se estas restrições e outros regulamentos forem aplicados mais efetivamente.

A extração de madeira emergiu como uma atividade econômica importante na Amazônia durante as últimas duas décadas, particularmente após a construção de estradas cortando extensas áreas de floresta no Pará e Rondônia. Numerosas serrarias estão operando na região, e os agricultores não encontram dificuldades em vender a madeira das florestas em seus lotes. Enquanto a floresta recua, ou se torna cada vez mais pobre em madeira de lei devido ao corte seletivo, o valor das espécies madeireiras plantadas em sistemas agroflorestais irá aumentar. O fato de que o governo federal limitou a exportação de mogno por um período de dois anos, começando em 1996, alertou os produtores de que está chegando o tempo em que as plantações poderão ser a única maneira de explorar legalmente esta madeira valiosa. O ataque da broca da ponteira, Hypisipila  grandella – uma  larva de mosca que abre galerias nos galhos apicais – tem impedido o estabelecimento de monocultivos de mogno na Amazônia. No entanto, num projeto agroflorestal do CPAA-EMBRAPA e da Universidade de Cornell em Manaus, os cientistas descobriram que o mogno cercado pelo paricá e pelo ingá desenvolve toras comerciais (comprimento > 7m) com pouco ou nenhum ataque da broca, sugerindo que algumas combinações agroflorestais podem permitir a produção comercial do mogno na Amazônia. 

Por meio de levantamento revelou-se que um grande número de produtores está incorporando espécies madeireiras em seus sistemas agroflorestais. As espécies madeireiras são encontradas cada vez mais em tais sistemas, ou porque estas são deliberadamente plantadas ou porque as plântulas espontâneas são poupadas quando o produtor remove as ervas daninhas. Esta tendência está se espalhando em toda a Amazônia, mas é especialmente visível entre os produtores de cacau e café em Rondônia e ao longo da rodovia Transamazônica entre Altamira e Rurópolis no Pará. Os agricultores das várzeas estão também cada vez mais cientes do valor das espécies madeireiras espontâneas em seus sistermas agroflorestais, tais como ao longo do rio Maracá em Amapá e próximo de Urucurituba na várzea do médio rio Amazonas. Os agricultores estão plantando ou protegendo dois tipos de madeira: as leves, para serem usadas em compensado, e as madeiras de lei, com alto valor no mercado. Na primeira categoria, três espécies estão sendo plantadas ou protegidas com maior freqüência: paricá, pinho cuiabano e sumaúma. O paricá (também conhecido como bandarra) e o pinho cuiabano ou são plantados ou se permite à regeneração espontânea nas roças; podem ser cortadas dentro de aproximadamente dez a doze anos nas várzeas. A sumaúma é espontânea nas várzeas e solos férteis de terra firme, particularmente os alfisols (terra roxa). As madeiras de lei, tais como ipê, mogno, cedro e freijó, também estão sendo plantadas ou protegidas quando se regeneram espontaneamente, mas os agricultores terão que esperar vinte anos antes que estas espécies estejam prontas para o mercado.

A demanda crescente por madeiras de lei tropicais tem exacerbado a degradação das florestas tropicais em diversas regiões, incluindo a Amazônia. Mas ao mesmo tempo tem criado um incentivo para a conservação da floresta em pequenas propriedades. Muitos dos agricultores entrevistados durante este estudo afirmaram que estão mantendo áreas de florestas em suas propriedades porque a floresta é uma fonte de sementes para a regeneração espontânea de espécies madeireiras. Também os agricultores de Rondônia observaram que as firmas comerciais, principalmente madeireiras, estão visitando cada vez mais seus sítios em busca de sementes de espécies madeireiras. Nesses casos, os produtores pouparam árvores em suas áreas florestais, livrando-as das motoserras.

Um assunto importante para garantir a produção de madeira em regimes silviculturais ou agroflorestais é a qualidade e a confiabilidade do estoque de sementes. As sementes de mogno, por exemplo, são colhidas tipicamente derrubando-se a árvore. Já que as árvores mais altas e retas são mais apreciadas por sua madeira e suas sementes, esta prática conduz à erosão genética progressiva, o que poderia eventualmente prejudicar a viabilidade de plantações comerciais na ausência de medidas adequadas de conservação (Browder & Godfrey, 1997). De fato, a falta de sementes de mogno tem sido relatada em várias partes da Amazônia, provavelmente refletindo a escassez de matrizes, cuja causa é a exploração destrutiva pelas empresas madeireiras e a demanda crescente por esta espécie entre os agricultores.

Independente de oferecer madeira ou produtos não-madeireiros, os cultivos perenes possuem algumas vantagens estratégicas que os cultivos alimentares anuais não possuem. Os produtores de plantas perenes se beneficiam da possibilidade de produzir em épocas distintas, escolhidas por eles durante o desenho de seus sistemas, escalonando assim sua produção e necessidades de mão-de-obra. Além disto, evitam safras grandes colhidas ao mesmo tempo em que todos os outros produtores, que baixam os preços e causam problemas de aceso às máquinas de secagem e aos armazéns, afetando os agricultores que optam pela produção de arroz, por exemplo. Um levantamento detalhado do uso da terra ao longo da transamazônica e da rodovia Santarén-Rurópolis no Pará encontrou que os produtores que haviam adotado os sistemas agrofloretais estavam mais prósperos do que aqueles que plantaram principalmente os cultivos de subsistência tradicionais (Walker et al., 1994).

Transporte. O acesso aos mercados é o principal fator limitante para a produção agrícola na Amazônia. Os custos de transportes rodoviários são elevados na maioria da região, em parte porque poucas rodovias são asfaltadas e a manutenção daquelas que têm uma superfície dura é tipicamente esporádica. O cultivo de produtos altamente perecíveis ou que possuem valor unitário baixo é geralmente pouco atrativo na região, a menos que os produtores estejam próximos dos principais centros urbanos ou dos rios com transporte fluvial suficiente. Como resultado, o transporte é o principal fator limitante para muitos dos frutos altamente perecíveis que poderiam ser produzidos na região.

As dificuldades com o transporte ajudam a explicar por que os citros, a pimenta-do-reino e o café estão entre os componentes mais comuns em sistemas agroflorestais. As frutas cítricas são relativamente tolerantes ao abuso durante o transporte, enquanto a pimenta-do-reino e grãos de café possuem um valor unitário alto e não são danificados nas estradas esburacadas da região. Um cultivo agroflorestal emergente é o coco, que tem encontrado um mercado aberto nos centros urbanos, onde é vendido principalmente como bebida gelada. O coco pode resistir a abusos e demora considerável durante o transporte sem afetar demais a sua qualidade. Os produtores de terra Caída, no rio Madeira, perto de Porto Velho, por exemplo, vendem ao redor de 80.000 cocos verdes por mês durante a safra principal; a US$0,40 cada um, esta colheita fornece uma renda respeitável para os produtores locais.

Mesmo que a Amazônia esteja mais próxima dos mercados consumidores dos Estados Unidos e Europa, a região ainda está em desvantagem para a produção de suco de frutas tropicais e de polpa congelada, comparando com outras regiões do Brasil. As companhias de transporte cobram US$230/t para transportar a polpa congelada de Belém para os Estados Unidos. Este preço é cerca de duas vezes o custo do frete marítimo desde o Rio de Janeiro que é mais distante. A freqüência muito maior de saídas de navios do Rio contribui para a grande diferença no custo do frete.

Na teoria, os produtores agroflorestais  ao longo dos rios deveriam beneficiar-se de transporte fluvial mais barato. Em geral, entretanto, os sistemas agroflorestais comerciais são pouco desenvolvidos ao longo dos rios. Em parte, isto pode ser explicado pelo fato de que a maioria dos esforços de desenvolvimento agrícola das últimas três décadas na Amazônia brasileira tem se concentrado em áreas de terra firme, onde a infra-estrutura e a assistência técnica são, ou pelo menos têm sido, mais abundantes. A CEPLAC, por exemplo, tem praticamente ignorado o potencial de produção de cacau nas várzeas da Amazônia, apesar do fato de que historicamente a maioria da produção de cacau na região tem vindo de ambientes ribeirinhos, especialmente do médio e baixo rio Amazonas. Um outro fator pode ser os custos de frete relativamente baratos cobrados pelos caminhões que retornam das principais cidades da Amazônia para o sul do Brasil. Já que esses caminhões freqüentemente retornam quase vazios, as companhias de transporte estão dispostas a levar cargas a um custo nominal. A fábrica Fruit-Ron, próximo de Ji-Paraná em Rondônia, espera tirar vantagem desta oportunidade ao enviar sua polpa congelada aos mercados do sul.

c.2) Crédito 

O crédito fornece um incentivo crítico para os produtos interessados em sistemas agroflorestais e para os empresários que desejam estabelecer ou expandir operações agroindustriais. O vício dos incentivos fiscais em favor da pecuária, que prevaleceu na Amazônia brasileira durante as décadas de 1960,1970 e no início da década de 1980, foram essencialmente removidas (Smith et al., 1998). No entanto, com taxas de juros muito acima da inflação, as fontes comerciais de crédito estão fora do alcance dos produtores e agroindustriais, e o dinheiro dos programas de crédito subsidiado é limitado e a competição por este dinheiro é intensa. Esta seção examina tanto as fontes oficiais de crédito, como as alternativas, para apoiar o desenvolvimento agroflorestal e agroindustrial na Amazônia brasileira.

Fontes Oficiais de Crédito. Em teoria, o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) seria uma fonte ideal para empréstimo com juros relativamente baixos para empresários interesses em desenvolver agroindústrias na Amazônia, particularmente para exportação. O BNDES aparentemente possui recursos da ordem de US$2 bilhões  para investir em desenvolvimento industrial, com uma linha especial de crédito destinado para  a Amazônia: o Programa Integrado da Amazônia (PAI). Na prática, no entanto, os entrevistados na comunidade empresarial na Amazônia informaram que é virtualmente impossível obter tais fundos. Um problema é que o BNDES não faz empréstimo diretamente; os fundos são enviados para outros bancos que atuam como intermediários. Ao tratar com tais intermediários. Ao tratar com tais intermediários, os candidatos a estes empréstimos precisam, por lei, fornecer garantias de saúde financeira e provar que não devem impostos ou outras dívidas ao fisco. Estas e outras formalidades burocráticas desincentivam os pequenos e médios produtores a buscar este tipo de crédito. 


O Banco da Amazônia (BASA) administra três programas de crédito subsidiado derivados do FNO e voltados para os pequenos produtores e agronegócios: PROCERA, PRORURAL e FNO Especial. Todos esses programas fornecem empréstimos com três taxas de juros diferentes: variando de 4% ao ano, mais 50% da inflação para os pequenos produtores, até 8% ao ano, mais 100% da inflação para os produtores maiores. Taxas intermediárias prevalecem para produtores e agronegócios de escala média. Sob as normas do FNO, os pequenos agricultores podem candidatar-se a um empréstimo de até US$12.000,00; o que deveria ser suficiente para ajudar os produtores a adotar ou expandir uma agrofloresta.


O PROCERA é desenhado especificamente para os pequenos produtores em assentamentos do INCRA, enquanto o PRORURAL é desenhado para pequenos produtores em associações ou cooperativas externas aos assentamentos do INCRA. Em meados de 1996, era possível obter crédito por intermédio do PROCERA e PRORURAL a uma taxa se juros similares à inflação do Brasil – muito abaixo das taxas atuais cobradas por bancos comerciais. No entanto, nenhum desses dois programas objetiva especificamente a agrossilvicultura.


Os desembolsos, tanto no PROCERA como no PRORURAL, estão tipicamente atrasados, um problema constante com créditos subsidiados para pequenos produtores na Amazônia (Smith, 1982:87). A demora nos desembolsos resulta na perda de oportunidade para desmatar, plantar ou capinar o terreno no tempo adequado. Perdem-se muitos dias em viagens a bancos na cidade para tentar resolver dificuldades burocráticas relacionadas à liberação de recursos. Uma razão para a demora no processamento das aplicações do FNO e PROCERA é a longa cadeia de tomada de decisões e o número de instituições envolvidas. Os recursos federais são transferidos ao BASA, que os repassa para os bancos dos estados da região, se uma agência do BASA não estiver disponível nas cidades menores. O serviço de extensão, EMATER, prepara o projeto com os agricultores e atua como um intermediário crítico entre os produtores e os bancos do estado. Quanto mais instituições envolvidas, maior a chance de entraves. Em maio de 1996, no fim da época de plantio, relatos informaram que o BASA havia concluído o financiamento do FNO aos produtores; tais demoras levaram 300 agricultores a protestas em frente da agência do BASA em Altamira.


Uma linha especial de financiamento do BASA (FNO Especial) tornou-se disponível em 1992 para que os pequenos produtores pudessem estabelecer sistemas agrossilvipastoris, com até 10 cabeças de gado. Os cultivos perenes favorecidos por este programa foram coco, cupuaçu, laranja, pupunha e café robusta. Na prática, no entanto, o FNO Especial não tem sido efetivo. Os poucos produtores que pleitearam este financiamento estavam interessados na criação de gado e não na parte agroflorestal do pacote. Em alguns casos, uma área simbólica de coco e cupuaçu foi estabelecida e depois abandonada. O gado deveria ser para produção de leite, mas a maioria dos produtores participantes estava comprando animais para corte, por exemplo, da raça Nelore. A pecuária pode ajudar a sustentar uma pequena propriedade e teoricamente retardar o desmatamento. No entanto, para atingir esse objetivo, os pastos devem ser manejados corretamente e recuperados periodicamente. O FNO Especial não financia a construção de cercas ou currais – elementos essenciais no manejo de pastagens. Como resultado, esta linha de financiamento contribui muito pouco para promover a expansão de sistemas agroflorestais e pode estar incentivando o desmatamento.


Em 1997, o BASA assumiu a responsabilidade administrativa por uma nova linha de crédito desenhada para apoiar a coleta de produtos florestais não-madeireiros: PRODEX. Este programa fornece até R$1.000,00 para custeio e R$7.500,00 para equipamentos ou plantações perenes (incluindo sistemas agroflorestais) a produtores individuais que são membros de associações, ou até R$375.000,00 para associados ou cooperados. Os empréstimos devem ser pagos em 4 a 12anos, com juros anuais de 7,6%, e 1 a 3 anos de prazo de carência, dependendo do tamanho e natureza do projeto. Os produtores são incentivados a desenvolver sistemas agroflorestais com assistência técnica da EMATER local. O PRODEX pode financiar custos associados ao preparo do solo, compra de germoplasma, manejo da plantação, colheita e transporte. O apoio para agregar valor localmente não é especificamente mencionado para produtos agroflorestais,embora o programa pareça flexível bastante para acomodar este item se for solicitado.


Um impedimento importante para a liberação de empréstimos para a agrossilvicultura é o fato de que os bancos não sabem como avaliar a viabilidade econômica dos projetos agroflorestais. Propostas para estabelecer plantações de seringa ou dendê recebem financiamento mais facilmente porque os proponentes podem fornecer informação detalhada sobre produção, processamento e comercialização. Tais informações são muito menos disponíveis, se é que existem, sobre as espécies menos conhecidas, freqüentemente usadas em sistemas agroflorestais regionais. O BASA contratou a Faculdade de Ciências Agrárias do Pará (FCAP) para elaborar uma série de estudos visando delinear as cadeias de produção de diversos cultivos perenes, tanto exótico como nativos. Com uma cadeia de produção em mãos, os analistas do BASA podem avaliar facilmente os custos e os retornos esperados de um projeto em uma dada localidade e decidir se vão ou não oferecer o crédito. Todas as cadeias elaboradas até hoje (maio 1997), no entanto, são para cultivos relativamente bem conhecidos. Não há, ainda, cadeias suficientemente gerais que podem servir para sistemas agroflorestais com cultivos novos ou de menor expressão. Embora os bancos estaduais da Amazônia trabalhem em parceria com o BASA, até maio de 1997 o Banco do Estado do Amazonas (BEA) não possuía cópias destas cadeias de produção e encontrava severas dificuldades ao analisar as propostas para estabelecer plantações de cultivos perenes não-convencionais, sem falar nas propostas para sitemas agroflorestais.


Finalmente, o baixo perfil dos sistemas agroflorestais em programas de crédito como o PROCERA e PRORURAL enfatiza um problema mais fundamental. Os sistemas agroflorestais freqüentemente caem nas brechas entre as opções de uso da terra mais bem conhecidas, quando os políticos e tecnocratas decidem sobre as prioridades de financiamento. Embora faça parte da agenda de pesquisa da EMBRAPA, a agrossilvicultura não possui igual penetração entre os extensionistas e banqueiros. A importância dos sistemas agroflorestais terá de ser promovida em níveis políticos mais altos nos governos federal e estadual, para poder ganhar uma fatia justa da atenção dos que traçam as políticas agrícolas para a região.


A revisão acima indica que o fluxo de crédito para os pequenos agricultores na Amazônia brasileira poderia ser melhorado pelo: 

· Desenvolvimento de estudos sobre produção, processamento e comercialização (as cadeias de produção) de cultivos menos conhecidos e combinações de cultivos que podem ser usados pelos bancos em suas análises;

· Reserva de uma proporção maior de créditos subsidiados para pequenos produtores e microempresas;

· Criação de mecanismos para fornecer crédito aos agricultores que não possuem título oficial de suas terras, mas que têm demonstrado um compromisso em permanecer nelas e tenham habilidade no processo de produção;

· Desburocratização dos procedimentos de obtenção de crédito, de forma que o agricultor gaste menos tempo e dinheiro em viagens aos bancos para liberar seus financiamentos; 

· Aceleração dos desembolsos e a garantia de que estes coincidirão com as épocas mais apropriadas para o preparo da área, plantio e capina de ervas daninhas.

Fontes Alternativas de Crédito. A discussão anterior mostra que, por uma variedade de razões, os mecanismos de crédito oficial atualmente em operação na Amazônia brasileira são pouco relevantes para o desenvolvimento agroflorestal, e até para o agroindustrial,por causa de falta de informações, excesso de burocracia e altas taxas de juros. A transformação deste cenário provavelmente requererá fontes novas e mais ágeis de crédito. Com a abertura dos mercados brasileiros ao comércio mundial, os investidores internacionais poderiam oferecer tais fontes.


Um exemplo de uma nova fonte internacional de crédito é um fundo de investimento para a biodiversidade na América Latina, chamada Terra Capital Fund, que tem sido estabelecido pelo Banco Axial em São Paulo, com o apoio de diversos investidores, incluindo a corporação Financeira Internacional – uma filial do Banco Mundial, que se concentra em empréstimo ao setor privado. Dependendo do interesse de investidores comerciais privados, o fundo espera levantar US$20 – 50 milhões até o final de 1997, visando investir em projetos de manejo florestal sustentável, agricultura (incluindo sistemas agroflorestais e agricultura orgânica), aqüicultura, produtos florestais não-madeireiros e ecoturismo.Para assegurar que os padrões ambientais do Banco Mundial e os objetivos dos planos de investimentos sejam atingidos, uma companhia associada, Terra Capital Advisors, fornecerá assistência técnica e de marketing às empresas apoiadas pelo fundo. Comparado aos investimentos convencionais em agricultura, pesca e atividades florestais, os US$20 – 50 milhões do fundo são muito pouco, mas poderiam exercer um importante papel catalítico.


Uma outra nova fonte de crédito é um fundo de capital de risco (venture capital), conhecido como FAROL, apoiado pela Iniciativa de Desenvolvimento Sul-Norte (SNDI), com sede em Nova York, E agora, uma companhia de consultoria de comércio justo, com sede em Londres. Depois de alcançar uma capitalização inicial de US$10 milhões, o FAROL investirá em projetos promovidos pelo POEMA na Amazônia oriental, que envolvem energia renovável, sistemas agroflorestais e o processamento industrial de produtos naturais. O capital levantado vem de instituições públicas, tais como o BASA e o BNDES, comunidade empresarial brasileira e organizações internacionais, incluindo fundações, investidores individuais, instituições multilaterais e agências bilaterais de apoio ao desenvolvimento. Inicialmente, pelo menos, o sucesso deste projeto dependerá da sua habilidade em penetrar o mercado “verde”, particularmente na Europa Ocidental e na América do Norte, onde o POEMA tem experiência e contatos comerciais.


Mesmo que estejam em um estágio embrionário, estes exemplos ilustram opções inovadoras que contrastam com os mecanismos convencionais de crédito que operam na Amazônia brasileira. Se forem um sucesso, eles podem indicar o caminho para criar fontes novas e mais ágeis de crédito para o desenvolvimento agroindustrial e agroflorestal na região.

c.3) Ambiente regulador e fiscal


A expansão bem-sucedida de sistemas agroflorestais na Amazônia é fortemente influenciada tanto por políticas domésticas como por políticas internacionais. Esta seção examina o impacto de políticas específicas sobre a agricultura e as atividades florestais em geral, e sobre a agrossilvicultura em especial.

Tarifas de Importação sobre Cultivos Perenes Específicos pela União Européia. Em um esforço para desestimular o plantio de coca na Bolívia, Equador e Peru, alguns cultivos “alternativos” desses países recebem tratamento preferencial pela União Européia (UE). A UE permite que esses países produtores de coca exportem frutas tropicais e palmito para a Europa ocidental sem o peso de taxas de importação aplicadas a produtos similares do Brasil. Enquanto, teoricamente, tais medidas poderiam incentivar os produtores a investir em sistemas agroflorestais nas regiões amazônicas desses países, na prática os produtores ao longo da Costa do Pacífico são os maiores beneficiados. O Peru, por exemplo, tem emergido como um participante importante no comércio internacional de frutas tropicais, e a maioria de sua produção se encontra nos vales irrigados das planícies do deserto costeiro.

Durante a primeira de 1996, a EU aplicou uma tarifa de importação de 7% sobre o palmito do Brasil. Em julho de 1996, esta tarifa aumentou para 10,8%, e estão previstos aumentos novos para 1999. Uma tarifa de importação similar se aplica à polpa congelada de maracujá do Brasil, sendo um dos problemas enfrentados pela gerência da fábrica AMAFRUTAS, envia a maioria de sua produção para a Suíça, mas tem de enfrentar três grandes desafios: (a) a taxa de importação da EU; (b) a queda de preços do mercado mundial devido à superprodução, particularmente na Ásia; e (c) o câmbio e as políticas macroeconômicas do Brasil, que o torna um produtor com custos relativamente altos.

As tarifas discriminatórias impostas pela EU provavelmente causarão um impacto mínimo sobre a produção de coca, mas criam problemas para países que não plantam coca em uma escala significante. Se de um lado muitos, ou mesmo todos os países da EU, têm mostrado um interesse em ajudar a diminuir o desmatamento na Amazônia, particularmente no Brasil, por outro lado a regulamentação de comércio pela EU inibe a expansão de mercados para produtos agroflorestais, mesmo que os próprios europeus considerem a agrossilvicultura um uso da terra que pode ajudar a desacelerar o desmatamento.

Restrições Sobre a Exportação de Madeira em Tora. Desde várias décadas a exportação de toras de madeira tem sido proibida pelo Brasil para incentivar o processo local que agrega valor. A proibição pode também aliviar parcialmente a pressão do corte de madeira nas áreas restantes de florestas. No entanto, seu impacto na produção de madeira e seu processamento na Amazônia não são bem entendidos. Dada a crescente integração do Brasil aos mercados globais, uma análise detalhada dos impactos da proibição atual de exportação de toras sobre a produção e processamento de madeiras na Amazônia parece necessária.

Algumas companhias estabelecidas na Amazônia estão cada vez mais envolvidas no plantio de madeiras tropicais. Até 1993, nove companhias de reflorestamento certificadas pelo IBAMA haviam estabelecido plantações de madeira em Rondônia. No Pará, pelo menos nove companhias processadoras de madeira estão desenvolvendo projetos de plantio de árvores madeireiras, envolvendo o enriquecimento da floresta ou áreas de monocultura. Mesmo que isto pareça ser pouco, produtores individuais parecem estar cada vez mais envolvidos no plantio de árvores de madeira tropical. Um levantamento de 1993 demonstrou que cerca de 1.300 pequenos produtores haviam plantado várias espécies madeireiras (com predominância do mogno) em Rondônia (Browder et al.,1996). Para estes produtores, o fim completo ou parcial da proibição de exportações de toras poderia resultar num incremento no valor de suas toras, pois o preço tenderia a aproximar-se do preço de exportação menos os custos de transporte. Este incremento se aplicaria a toras destinadas à exportação, bem como às destinadas às serrarias ou fábricas de móveis no Brasil.

Qualquer mudança na proibição de exportação de toras do Brasil requereria medidas para promover regionalmente a produção e processamento de madeira. Uma medida – incentivada por ONGs e adotada por um número crescente de países – seria usar a etiqueta “verde” para identificar produtos madeireiros produzidos deforma sustentável. Os produtos da etiqueta verde geralmente alcançam preços mais altos do que aqueles cuja produção ou coleta sustentável não pode ser assegurada (Kishor & Constantino, 1996). Uma outra medida seria fornecer incentivos para melhorar o processamento de madeira na região. Atualmente, os móveis de alta qualidade que usam madeira da Amazônia são feitos em países industrializados ou no sul do Brasil. O crescente treinamento por agências como o SEBRAE e o acesso facilitado a melhores equipamentos poderiam incentivar o estabelecimento d negócios mobiliários, tanto nas áreas rurais como nas áreas urbanas da região.

Restrições sobre Policultivos. Nas décadas de 1970 e de 1980, as  agências do governo proibiram policultivos em conjunto com alguns cultivos industriais ou restringiram severamente as opções para policultivos. O extinto Programa Nacional de Borracha (PROBOR), por exemplo, proibiram os agricultores participantes de plantar qualquer outro cultivo com seringa. O raciocínio para tais restrições era de que os produtores poderiam desviar fertilizantes e outros insumos para os outros cultivos. Na prática, os agricultores que receberam os incentivos do PROBOR para plantar pequenos lotes de seringa utilizaram policultivos por iniciativa própria, abandonaram os lotes, ou usaram as sementes de seringa para suplementar a alimentação de tambaquis em aqüicultura. A maioria dos produtores que participaram do programa PROBOR na década de 1970 nunca colheram o látex de suas árvores por causa dos preços baixos e da alta incidência do “mal das folhas”.

Agora que o PROBOR não está mais na cena reguladora e os preços da borracha têm caído mais ainda, os produtores têm optado por diversas configurações de policultivos. Em Rondônia, por exemplo, um produtor próximo de Alto Paraíso planta pastagem para o gado sob as árvores de seringa, e próximo de Paragominas no Pará, um produtor tem feito um policultivo de seringa com pimenta-do-reino. Em outras partes de Rondônia, os produtores têm plantado café robusta em seus lotes de seringa (Souza et al., 1994). Na vizinhança de Uruará, ao longo da Transamazônica no Pará, um produtor está participando de um ensaio coletivo organizado pelo CPATU-EMBRAPA de Belém, o qual envolve o plantio de puerária em uma pequena plantação de seringa interplantada com cacau. O gado consome a puerária, enquanto as bactérias de Rhizobium nas raízes da puerária fixam nitrogênio da atmosfera, enriquecendo o solo.

Começando em 1976, a CEPLAC incentivou os pequenos produtores da Amazônia a plantar cacau nos melhores solos em áreas de colonização, particularmente em Rondônia e no trecho da Transamazônica entre Altamira e Rurópolis. A CEPLAC forneceu o material para o plantio, incluindo as sementes de árvores para sombreamento. A bananeira foi escolhida como espécie de sombra inicial para ajudar no estabelecimento das mudas de cacau, uma escolha acertada tendo em vista que as bananeiras auxiliam na subsistência e também fornecem alguma renda até que as novas árvores de cacau comecem a produzir, quatro a cinco anos após o plantio. Mas para que os produtores fossem elegíveis para a assistência e crédito da CEPLAC, suas opções para sombreamento a longo prazo se restringiam inicialmente a apenas três espécies (palheira, eritrina e gmelina), com a madre del cacao (mãe do cacau) tornando-se disponível em 1979. 

O raciocínio para a palheteira, a eritrina e a mãe do cacau foi de que essas fixam nitrogênio e assim fertilizam o cacau, além de fornecer sombreamento. Poucos colonos estão interessados nas árvores de sombreamento promovido pela CEPLAC e muitas das árvores de indicadas para sombreamento foram cortadas ou foram mortas por anelamento. Em seu lugar, os produtores têm permitido que uma lista de espécies madeireira e frutífera se estabeleça espontaneamente, ou têm plantado diversas árvores de madeira de lei. Para dar crédito à CEPLAC, a política de policultivos mudou na década de 1980: os produtores de cacau têm sido incentivados a fazer policultivos com espécies madeireiras valiosas, especialmente o mogno. Infelizmente, no entanto, o orçamento da CEPLAC tem sido reduzido consideravelmente desde a década de 1970 e o início da década de 1980, e a agência não está mais em posição de prestar grande assistência aos produtores de cacau na maior parte da Amazônia (Alvim, 1989).

A idéia de que as agências governamentais sabem quais são as “melhores” configurações de cultivo para os produtores é simplesmente errônea. Mesmo a idéia de que as espécies de menor importância nos policultivos desviam nutrientes dos cultivos incentivados te m pouca validade. Os sistemas agroflorestais diversificados provavelmente utilizam os nutrientes do solo, a água e a luz de maneira mais eficiente. É preferível deixar os produtores decidirem quais combinações de cultivo eles desejam plantar.

Regulamentação florestal. O IBAMA exige que os operadores de serrarias na região amazônica plantem seis árvores para cada metro cúbico de madeira amazônica plantem seis árvores para cada metro cúbico de madeira processada. Embora este regulamento seja pouco obedecido, alguns produtores de Rondônia têm plantado espécies madeireiras em lotes agroflorestais incentivados por proprietários das serrarias locais. Outros regulamentos do governo, entretanto, inibem o plantio de árvores florestais destinadas a usos não-madeireiros. O IBAMA classifica a pupunha e o açaí como produtos florestais não-madeireiros. Conseqüentemente, qualquer produto dessas palmeiras só pode ser comercializado se houver um plano de manejo para a população de palmeiras. Diversos problemas surgem desta exigência.

A pupunha é um cultivo e não ocorre em estado silvestre. Seus ancestrais silvestres crescem nas florestas da Amazônia ocidental, mas a pupunha é sempre cultivadas nos Quintais das casas, roças, sistemas agroflorestais ou em plantações. A pupunha pode permanecer por uma década ou mais ao redor de velhas áreas de habitação humana, mas não ocorre na floresta primária. Isto pode soar como um ponto acadêmico, mas também pode complicar a vida dos produtores que estão plantando a pupunha para o comércio de seu palmito. Os produtores do projeto RECA, em Rondônia ocidental, informaram que foram avisados que precisam ter um plano de manejo para a pupunha, mesmo que esta já se encontre cultivada. Esta exigência não possui base científica e somente aumenta os custos para os seus produtores.

Uma outra palmeira, o açaí, forma povoamentos densos no estuário do rio Amazonas e nas várzeas da Amazônia oriental. É praticamente impossível dizer quais destas áreas são “naturais” e quais foram enriquecidas artificialmente durante décadas ou mesmo séculos. Alguma evidência sugere que a coleta de palmito destas áreas pode não ser sustentável: latas e vidros de palmito de açaí vendidos em Belém e nos Estados Unidos freqüentemente contém palmitos de tamanho reduzido, e até meados da década de 1990 o plantio do açaí de tamanho médio era visivelmente menor do que há duas décadas. Combinado com o fechamento de numerosas processadoras na Amazônia, esta evidência sugere que o açaí não está sendo manejado adequadamente em muitas áreas (Pollak et al., 1995), apesar de existirem informações sobre como manejar estas populações na EMBRAPA e no Museu Goeldi em Belém.

Embora um plano de manejo faça sentido em áreas onde grandes quantidades de palmito e frutos estão sendo extraídos de povoamentos naturais, tais regulamentos dificultam as tentativas de estabelecer este cultivo na terra firme.Se irrigado freqüentemente durante os primeiros anos de crescimento, o açaí pode prosperar em plantios. Os pequenos produtores estão incorporando o açaí em seus lotes agroflorestais na terra firme, como acontece na área de Santarém, para atender à demanda local por frutos de açaí. Infelizmente, o IBAMA exige um plano de manejo também para estas plantações. Faz pouco sentido exigir tal plano para o açaí em lotes agroflorestais na terra firme, ou em áreas onde o açaí está praticamente ausente ou tem sido quase erradicado, tais como nas várzeas ao longo do médio rio Amazonas.

c.4) Posse da terra

Padrões distorcidos de posse da terra são identificados freqüentemente como uma restrição importante ao desenvolvimento rural eqüitativo. No caso dos sistemas agroflorestais comerciais, pode-se esperar que a posse da terra seja um pré-requisito para a sua difusão; afinal, por que os produtores investem em cultivos perenes se não houvesse nenhuma garantia de que eles estarão ainda na terra para receber os benefícios de seu trabalho? Na prática, entretanto, muitos produtores desenvolvem sistemas agroflorestais sem o título oficial da terra, embora geralmente em escala relativamente pequena. De fato, o plantio de árvores é freqüentemente usado como uma maneira de fortalecer as reinvindicações para posse da terra na Amazônia.

O comportamento do produtor é determinado principalmente pela segurança de sua posse da terra ou de seus direitos de propriedade, e não pela posse de um documento. Ao longo das várzeas da Amazônia, por exemplo, muitos dos pequenos produtores não possuem título de terra, mas suas posses não são ameaçadas. Em uma área qualquer de várzea, os proprietários, tanto os pequenos como os grandes, geralmente são reconhecidos e seus direitos são respeitados por seus vizinhos. Tanto na várzea como em terra firme, os latifundiários maiores, que geralmente possuem melhor documentação para suas propriedades, raramente plantam sistemas agroflorestais. Uma situação similar prevalece na América Central, onde a falta de titulação de terra não prejudica investimentos em cultivos perenes, uma vez que os donos se sentem seguros na terra em que trabalham (Current et al., 1995 a). 

Dois processos principais estão afetando as áreas de terra firme ocupadas mais recentemente: concentração da posse da terra (latifundização) e subdivisão de parcelas da terra entre os pequenos produtores (minifundização). O primeiro processo, o Qual ocorre mais freqüentemente na Amazônia brasileira, geralmente significa a transformação da terra em pastagem e pode prejudicar seriamente o desenvolvimento agroflorestal. O segundo processo, especialmente visível em zonas de colonização de mais de vinte anos nas proximidades da BR 364 em Rondônia, conduz ao uso mais intensivo da terra, envolvendo tipicamente cultivos perenes, tanto em monocultivos como em sistemas agroflorestais. Nas proximidades de Alto Paraíso, perto de Ariquemes, em Rondônia, por exemplo, algumas áreas de 100 hectares têm sido subdivididas entre membros das famílias e são plantados, em um mosaico de cultivos perenes rentáveis, principalmente café robusta, cultivos de subsistência e agroflorestais com árvores frutíferas.

A rápida urbanização na Amazônia poderia causar um impacto importante nos padrões de posse e uso da terra em áreas rurais (Pires-O’Brien, 1995). Em 1991 mais de 57% da população da região viviam em centros urbanos de 2.000 habitantes ou mais, contra apenas 37% em 1960 (Browder & Godfrey, 1997). O número de centros urbanos com mais de 5.000 habitantes aumentou de 22 para 133 durante este mesmo período, com a maioria deste crescimento ocorrendo em novas áreas abertas em terra firme. A rápida urbanização da Amazônia brasileira tem conseqüências importantes para as áreas rurais. Primeiro aumentou a demanda comercial por produtos alimentícios locais, muitos dos quais podem ser produzidos em sistemas agroflorestais. Segundo, um número crescente de sítios e outras propriedades rurais está sob o controle de interesses baseados nos centros urbanos. Em 1990, uma pesquisa feita em Rondônia revelou que 23% da população urbana possuía propriedades rurais no Estado. As famílias urbanas estão freqüentemente envolvidas em um, a longa lista de atividades econômicas diferentes de suas similares rurais (Marques, 1991). Elas possuem acesso a um maior número de informações e recursos econômicos e, não surpreendentemente, buscam um uso da terra na área rural diferente (tipicamente menos intensivo) daqueles que são produtores em tempo integral, o que poderia agir como uma restrição à adoção de sistemas agroflorestais. Por outro lado, é provável que os proprietários com base urbana possuam acesso mais fácil ao crédito dos bancos locais do que seus similares rurais, o que poderia fornecer um incentivo para adotar práticas de uso da terra em longo prazo, como a agrossilvicultura. Em conseqüência, o impacto da crescente urbanização da posse de propriedade rural na adoção de sistemas agroflorestais ainda permanece obscura.

4.2.
ASPECTOS ECOLÓGICOS

Um método de uso da terra é sustentável se o mesmo não deteriorar a sua capacidade produtiva. O aumento da erosão e a diminuição da fertilidade dos solos são as causas principais de redução da capacidade produtiva do solo. O impacto da perda de solo sobre a produtividade depende de uma séria de fatores, tais como: a velocidade de formação do solo superficial, a profundidade do solo e a distribuição de nutrientes no perfil. É difícil avaliar a sustentabilidade de um sistema a longo prazo (Dicken, 1990).

4.2.1. Fatores químicos do solo que limitam os sistemas de produção de fibras e alimentos na Amazônia 

Aproximadamente 75% da Bacia Amazônica contém solos ácidos de baixa fertilidade classificados como latossolos. Solos de terra firme tais como oxisols e ultisols, são caracterizados como de baixa reserva de nutrientes, baixa capacidade de troca catiônica (CTC), alta toxicidade de alumínio, e baixa disponibilidade de fósforo (Cochrane & Sanchez, 1982). A várzea ou banco de solos dos rios de águas laras são geralmente mais férteis devido à reposição de sedimentos depositados pela inundação. Várzeas de águas escuras são geralmente areias não férteis e normalmente utilizadas para a agricultura. Enquanto oxissois tem comumente nível muito baixo de potássio, cálcio e magnésio.Ultisols podem apresentar grandes problemas de toxidez de alumínio em Ultisols, alguns Inceptisols, Oxisols e Spodosols podem restringir severamente o crescimento radicular, absorção de nutrientes, e conseqüentemente, a ciclagem de nutrientes (Szott et al, 1991). A fixação do fósforo é comumente alta e por esta razão a disponibilidade de fósforo é baixa em Oxisols. Solos arenosos apresentam baixos níveis de nitrogênio, embora fósforo, cálcio e magnésio possam também ser baixos.

Dos 482 milhões de hectares na bacia Amazônica, 81% da área tem valor de pH nas camadas inferiores do solo menor que 5,3 e 82% têm valores de pH menor que 5,3 nas camadas inferiores. Associado com estes baixos níveis de pH está a toxidez de alumínio. 73% dos solos da Amazônia têm saturação de Alumínio de 60% ou mais nos 50 cm da camada superior do solo. Na Amazônia, 90% do solo apresentam níveis de fósforo na camada superior menor que 7mg/kg (Cochrane & Sanchez, 1982). Assumindo um nível crítico de fósforo de 10mg/kg, estes solos não irão suportar cultivos sem adições de fósforo. Felizmente, estima-se que somente 16% dos solos são fortes fixadores de fósforo, ou seja, eles têm 35% de argila e uma alta percentagem de óxido de ferro. O restante dos solos pode ser manejado por indicação de pequenas aplicações de fósforo cultura a cultura.

A baixa CTC é considerada como um contraste no solo (Cassel & Lal, 1992). A susceptibilidade de perda de nutrientes móveis por lavagem do solo aumenta quando a CTC diminui. Isto é de maior importância no ambiente onde a chuva anual excede o potencial da maior evapotranspiração do ano e onde os nutrientes são de baixa disponibilidade daí darmos importância à adubação e aos sistemas agroflorestais em si, para o manuseio das culturas em tal situação. 

4.2.2. Características arbóreas para manutenção da produtividade do solo em 

          agrofloresta

Espécies de leguminosas arbóreas, de crescimento rápido, são os principais componentes de tecnologia agroflorestais (Nair et al., 1984). Adaptabilidade às condições físicas e químicas do solo é uma necessidade vital para algumas espécies arbóreas contribuírem para a melhoria do solo. Baseado nesses estudos da Amazônia e outras regiões nos trópicos úmidos (Fernandes et al., 1994), nós sugerimos o seguinte critério para julgamento apropriado da melhoria do solo através de espécies arbóreas ou procedência:

1) Produção de biomassa da parte aérea: 8 a 10 mg/ha/ano de um a quatro cortes por ano.

2) Potencial de fixação biológica de nitrogênio de 10 a 50 kg/N/ha/ano. 

3) Maioria das raízes finas das árvores (< 2mm de diâmetro) concentradas abaixo da profundidade na qual os volumes de raízes de culturas anuais são encontradas (15-20 cm).

4) Capacidade para associação de forma micorrízico Vesicular-arbuscular  (VA) ou ectomicorrízico, a fim de aumentar à eficiência de utilização de baixos níveis de fósforo nativo do solo, e pequena quantidade de fósforo adicionado via fertilizantes.

5) Concentração moderada a alta de nutrientes na biomassa foliar (e.g. 2,0-3,5% N; 0,2-0,3% P; 1-3% K e 0,5-1,5% Ca). Interpretação de dados para concentração de micronutrientes na biomassa de árvores e arbustos é também difícil. Biomassa foliar derivada de árvores de crescimento vigoroso de Inga edulis desenvolvidos em Ultisol foram: Mn 112, Cu 13, Zn 35, e Fé 95 mg/kg (Fernandes, 1990).

6) Rápida taxa de decomposição (1 a 3 semanas) onde a biomassa é usada para fornecer nutrientes associados às culturas (Leucaena leucocephala, Sesbania sesban, Gliricidia edulis e Flemingia macrophylla).

7) A ausência de substâncias tóxicas nas folhagens e exsudatos de raízes. Por exemplo, no cerrado do Brasil algumas espécies têm sido apresentadas com acúmulo de 4.000 a 14.000 mg/kg de alumínio nas folhagens (Haridasan, 1982). Espécies não acumuladoras tem concentrações <200 mg/kg.

Existem muitas árvores e arbustos promissores com potencial para melhorar o solo. A maioria das espécies preferida tende ser fixadoras de nitrogênio. Para solos ácidos na Amazônia, as espécies arbóreas e arbustivas que parecem ter bom potencial são: Calliandra calothyrsus, flemingia macrophylla, Gliricidia sepium, Paraserianthes falcataria e Senna reticulata (Subler, 1991). 

4.3. IMPLANTAÇÃO DE AÇAIZAIS EM SAF’s.

Para instalar um açaizal dentro do SAF, observando a sua região, devemos levar em consideração as características edafo-sócio-econômicas do lugar. Um sistema agroflorestal é uma tecnologia acabada que se entrega à produção. Por tanto, deve-se definir a que produtor o sistema é destinado. A Amazônia tem categorias de produtores agrícolas muito diferentes que precisam de diferentes propostas tecnológicas. Os produtores podem ser diferentes em:

· Tamanho do estabelecimento; 

· Recursos financeiros: possibilidade do uso de insumos externos e de contratação de mão-de-obra;

· Nível técnico;

· Capacidade de manejar a área em que trabalha;

· Distância do mercado;

· Possibilidade de processamento na propriedade;

· Mão-de-obra (principalmente familiar ou remunerada);

· Outros empreendimentos do estabelecimento agrícola com o qual possa haver interação (exemplo: aproveitar material da poda como forragem para a criação ou, no caso do açaí, usar seus cachos para a adubação, etc...).

5.
DISCUSSÃO  

5.1. Sobre as características econômicas

Os SAFs buscam a estabilidade econômica, ao oferecerem diferentes produtos ao longo do ano, criando mecanismos de compensação capazes de colocar no mercado produtos de acordo com a demanda.

A perenicidade do sistema dispensa investimentos anuais pesados, portanto reduzindo as despesas com implantação, além de reduzir também as despesas com a manutenção, uma vez que os requerimentos de fertilidade e defensivos são reduzidos, em função de suas características ecológicas.

A diversidade de culturas e produtos carece de uma gama variada de mão-de-obra, portanto oferecendo mais oportunidades de empregos, esperando-se com isso uma melhor distribuição de renda. Esta disponibilidade de emprego é reforçada pela necessidade dos SAF’s manterem estreita relação com a agroindústria. A maioria das culturas perenes em uso nesse sistema são produtoras de matéria prima (madeira, látex) ou de alimentos (óleo, palmito, frutas), que demandam industrialização imediata.

A funcionalidade do sistema, por outro lado, exige um acompanhamento permanente das tendências de mercado, a promoção de novos produtos e a identificação de novos mercados, porque as mudanças são muito dinâmicas e torna-se necessário estar muito atento para a demanda de produtos e para o dimensionamento da produção a fim de evitar saturação do mercado.

Como discutido anteriormente neste estudo, as taxas comerciais de juros são altas demais para qualquer produtor ou empresário interessado em processamento de produtos agrícolas, especialmente aqueles nativos da Amazônia, que têm mercados pequenos ou ainda inexistentes. Além disso, a falta de informação e os altos custos de crédito reduzem a eficiência dos poucos programas de crédito subsidiados que visam o pequeno produtor e os sistemas agroflorestais. A falta de informações sobre cultivos perenes nativos e sistemas de produção limitam em grande parte a capacidade dos bancos regionais e estaduais para avaliar a viabilidade econômica dos sistemas agroflorestais propostos. Embora a FCAP tenha feito um bom trabalho para gerar esta informação para alguns cultivos perenes, é necessário o envolvimento de outras instituições de P&D para produzir estudos para um número maior de cultivos e sistemas de produção na Amazônia.

Os altos custos de crédito são inerentes a programa de crédito voltado ao pequeno produtor, especialmente em uma região esparsamente habitada como a Amazônia. Uma maneira de reduzir tais custos é melhorar a eficiência dos programas de crédito. O BASA, por exemplo, automatizou muitos dos seus procedimentos e requer que seu parceiro, o Instituto de Desenvolvimento da Amazônia (IDAM), entregue aos interessados formulários de requerimentos em disquete. Para esta iniciativa funcionar adequadamente, o IDAM também deve estar automatizado. Por outro lado, o BASA exige que o IDAM atenda aos prazos previstos para desembolsar o crédito para os produtores no prazo previsto. De acordo com o BASA, esta exigência melhorou o desempenho dos cronogramas de desembolso para os pequenos produtores nos ano 1996-97.

Cada vez mais, novas instituições estão começando a fornecer crédito para iniciativas agroflorestais na Amazônia. As agências internacionais de desenvolvimento e os  agronegócios locais estão explorando novas estratégias para estender empréstimos aos pequenos produtores envolvidos neste uso da terra. Se forem bem-sucedidos estes esforços poderiam mostrar o caminho para os bancos regionais desempenharem um papel mais efetivo na promoção agroflorestal.

5.2. Sobre as características ecológicas

A característica mais importante dos SAF’s parece ser a estabilidade ou a sustentabilidade ecológica. A perenicidade implica no uso permanente da mesma área, o que significa a manutenção de certa estabilidade do sistema.

A estabilidade, por outro lado, também resulta da diversidade biológica promovida pela presença de diferentes espécies vegetais e ou animais, que exploram nichos diversificados dentro do egroecossistema. As raízes exploram maiores volumes de solo, aumentando a eficiência na retirada de nutrientes e água. Diferentes espécies, com variadas estratégias e comportamentos fenológicos, proporcionam uma dispersão dos inóculos de doenças e focos de pragas, reduzindo os problemas fitossanitários.

A cobertura do solo proporcionada continuamente pelas diferentes culturas resulta na sua proteção, evitando erosão, diminuindo a lixiviação, reduzindo a temperatura do solo, aumentando a matéria orgânica e conseqüentemente, melhorando as propriedades químicas, físicas e biológicas do solo. A eficiente cobertura reduz a incidência de radiação solar sobre a superfície e, conseqüentemente, a ocorrência de plantas invasoras, uma vez que essas são altamente exigentes em luz.

5.3. Sobre a implantação de açaizais em SAFs

Uma palmeira, o açaizeiro, forma povoamentos densos no estuário do rio Amazonas e nas várzeas da Amazônia oriental. Ë praticamente impossível dizer quais destas áreas são “naturais” e quais foram enriquecidas artificialmente durante décadas ou mesmo séculos. Alguma evidência sugere que a coleta de palmito destas áreas pode não ser sustentável: latas e vidros de palmito de açaí vendidos em Belém e nos Estados Unidos freqüentemente contém palmitos de tamanho reduzido, e até meados da década de 1990 o plantio do açaí de tamanho médio era visivelmente menor do que há duas décadas. Combinado com o fechamento de numerosas processadoras na Amazônia, esta evidência sugere que o açaí não está sendo manejado adequadamente em muitas áreas (Pollak et al., 1995), apesar de existirem informações sobre como manejar estas populações na EMBRAPA e no Museu Goeldi em Belém.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Seria interessante notarmos que existe um grande número de exemplos de sistemas agroflorestais “informais” tipos, “hortas ou pomares caseiros” em propriedades de pequenos produtores, ao longo das estradas de penetração da região e em comunidades rurais que, de um modo geral, têm passado despercebidos por sistemas agroflorestais. Esses sistemas podem servir de substrato base para o desenvolvimento de sistemas agroflorestais com mais altos níveis de sustentabilidade na região, precisando, para tal, serem identificados e caracterizados do ponto de vista biofísico e socioeconômico. 

A expansão dos programas agroflorestais na Amazônia brasileira tem sido dificultada por uma série de razões, dentre as quais podem ser citadas: a) tendência dos agricultores para a monocultura; b) limitações de mercado; c) limitações de ordem institucional; e d) falta de uma política de desenvolvimento agroflorestal.

Os agricultores vindos de outras regiões do país, integrando os projetos de colonização, têm tradição na monocultura e os sistemas de produção nem sempre são adaptados ao meio tropical úmido. Do ponto de vista institucional as limitações compreendem desde a falta de tropicalização do ensino superior, inclusive nas próprias universidades regionais, desconsiderando as características ecológicas e econômicas da mesma; a fragilidade das instituições de pesquisa que apresentam graves problemas de recursos humanos e financeiros e com pouca tradição de pesquisas agroflorestais; e de extensão que tem uma atuação bastante limitada, contando com pessoal nem sempre com formação voltada para a prática de sistemas agroflorestais.

A falta de uma política agroflorestal para a Amazônia limita a adoção de tais práticas. Em especial, nas áreas de colonização dirigida não tem havido a intenção deliberada de se levar um programa de apoio mais amplo ao agricultor, incluindo-se principalmente o crédito, o fomento e a assistência técnica.

A principal vantagem de sistemas agroflorestais em solos ácidos e inférteis da Amazônia reside num padrão de conservação das características do solo, quando comparado à agricultura de derruba e queima ou monocultivos. O potencial de nutrientes, fixação de nitrogênio, barreiras físicas à erosão, e a diversidade de produtos de retorno econômico fazem com que estes sistemas sejam naturalmente atraentes ao produtor rural. Desde que já existem projeções com relação ao tamanho das áreas a serem desmatadas para fins agrícolas nos próximos anos, em solos ácidos e inférteis da Amazônia, fazem-se urgentes mais trabalhos que promovam a otimização da sustentabilidade e performance de sistemas agroflorestais nestas áreas marginais.
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